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ANDREA PONTES E SILVA, em causa propria, ajuizou a
presente acdo contra AZUL LINHAS AEREAS, objetivando o fornecimento
pela ré de duas passagens aéreas. Afirma a autora que, por ser portadora de
deficiéncia, tem direito de utilizar os servicos das companhias aéreas de
forma gratuita. Cita jurisprudéncia. Pede o deferimento de tutela antecipada
e a procedéncia da acdo, bem como o beneficio da gratuidade processual.
Juntou documentos (fls. 09/13).

Foi deferida a antecipacdo de tutela e concedida a
gratuidade processual (fls. 14).

Contestou a ré (fls. 63/80), alegando, em resumo, a
impossibilidade de concessdo gratuita de passagens no transporte aéreo.
Alega que o modal “aéreo” nao consta no rol de transportes previsto no art.
1° da Lei 8.899/94. Requer a revogacao da liminar e a improcedéncia da
acao. Juntou documentos (fls. 81/84).

N&o houve réplica.

Foi negado provimento ao agravo interposto pela ré da
decisdo que deferiu a tutela antecipada (fls. 91).

Manifestou-se a ré (fls. 95/98).
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E o relatério.

Decido.

Trata-se, no presente feito, de decidir se a gratuidade de
transporte aos portadores de deficiéncia também se estende as empresas
aéreas.

A Lei n © 8.899/94 ndo exclui as empresas aéreas da
obrigagao de conceder “passe livre” as pessoas portadoras de deficiéncia e
comprovadamente carentes. Portanto, ndo pode prevalecer a tese
sustentada pela ré, no sentido de que a obrigatoriedade de concesséo do
“‘passe livre” nao se aplica ao transporte aéreo.

Esse entendimento foi esposado no Acordao que julgou o
Agravo de Instrumento interposto pela ré da decisdo que deferiu a

antecipacao de tutela, cuja ementa passo a transcrever:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSPORTE AEREO.
“PASSE LIVRE”. PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIENCIA. O “passe
livre”, que permite o transporte interestadual gratuito de pessoas com
deficiéncia, abrange também o transporte aéreo. Precedente do STF.
Impossibilidade de discussdo da concessdo do beneficio em sede de
agravo de instrumento. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
(Relator, eminente desembargador Luiz Roberto Imperatore de Assis

Brasil).

Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a presente acédo
para assegurar a autora o fornecimento de passagem gratuita na empresa
requerida, com fundamento da Lei n°® 8.899/1994, tornando definitiva a tutela
antecipada. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e
honorarios da autora arbitrados em R$ 1.000,00, atendidos os critérios legais

disponiveis.
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Publique-se.
Registre-se.
Intimem-se.
Pelotas, 24 de julho de 2014.

Paulo Ivan Alves Medeiros,
Juiz de Direito.
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